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Processo Administrativo nº: 11961/2009/005/2013 

Referência: Relato de Vista referente a processo administrativo para exame de Adendo 

à Licença de Operação da empresa Mineração Riacho dos Machados Ltda. 

 

 

1) Relatório: 

 

O presente processo foi pautado para a 91ª Reunião Ordinária da Câmara de Atividades 

Minerárias - CMI, realizada em 30/09/2022, quando foi solicitada vista conjunta pelos 

conselheiros representantes da PROMUTUCA, SINDIEXTRA, FIEMG e Sociedade 

Mineira de Engenheiros.  

 

Trata-se de requerimento de intervenção ambiental visando supressão de 2,75ha em 4 

áreas no entorno da barragem da Mineração Riacho dos Machados, em Riacho dos 

Machados/MG. O objetivo da intervenção é o alteamento da barragem até a cota 840. 

 



 

A mina se encontra licenciada pelo processo COPAM 11961/2009/005/2013, LO 

007/2015, com vencimento em 09/06/2019. Em 2019, o empreendedor protocolou 

solicitação de renovação da LO, gerando o processo COPAM 11961/2009/014/2019, que 

ainda se encontra em análise pela SUPPRI. 

 

A LO 007/2015 autoriza a operação da Mina Riacho dos Machados, feita pela Carpathian 

Gold Inc. Ela se encontra no município de Riacho dos Machados, com acesso a partir da 

sede do município, pela estrada sentido Barrocão e Francisco Sá (MG-120), por 11 km 

de estrada pavimentada e mais 14 km de estrada de terra. 

 

Por meio do Ofício SEMAD/SUPPRI/DAT nº 120/2022, de 27.05.2022, a SUPPRI 

manifestou que o alteamento da barragem pelo método de jusante, até a cota 837, não 

oferecia tema a ser licenciado e para o alteamento subsequente, seriam avaliados os 

impactos para a emissão de parecer complementar ao processo, apresentando-o como 

adendo ao mesmo, oportunamente.  

 

Dessa forma, o empreendedor protocolou o pedido de intervenção ambiental e o estudo 

ambiental simplificado para subsidiar a emissão do adendo ao AIA, que permitirá o 

alteamento até a cota 840m pelo método a jusante. 

 

Por se tratar de um alteamento de uma estrutura existente, há rigidez locacional das 

obras necessárias. Dessa forma, não há como discutir alternativas locacionais para a 

supressão solicitada. 

 

Para o alteamento em análise, será necessária pequena alteração na ADA, com 

supressão de vegetação. Algumas áreas previamente autorizadas não serão mais 

suprimidas (3,92ha) e será necessária supressão em nova área de 2,75ha, verificando-

se ao final, que haverá redução de supressão em área de 1,17ha. 

 

A reserva legal do empreendimento encontra-se regularizada por meio de Termo de 

Compromisso de Averbação de Reserva Legal no qual o empreendedor se 



 

responsabilizou por averbar as áreas nas propriedades. Os documentos apresentados 

pelo empreendedor demonstram que o georreferenciamento dos imóveis implicou, em 

algumas propriedades, diferenças no quantitativo de área. Dessa forma, a retificação do 

CAR é condicionada. 

 

Foi identificada na área de supressão, a presença de ipê amarelo, imune de corte no 

estado de Minas Gerais de acordo com a Leis Estadual nº 9.743/1988, alterada pela Lei 

Estadual nº 20.308/2012. A supressão de indivíduos da espécie pode ser autorizada 

quando necessária à execução de obras de utilidade pública ou interesse social, hipótese 

dos autos. Como compensação, conforme previsto na legislação, o empreendedor optou 

pelo plantio de 5 indivíduos em área de 45 m2 localizada na reserva legal do 

empreendimento. 

 

Também foram identificados indivíduos de espécies ameaçadas de extinção, sendo que 

essas espécies possuem ampla distribuição e não há risco de extinção pela supressão 

de poucos indivíduos no meio do complexo, sendo possível a supressão. Como medida 

compensatória, o empreendedor propôs o plantio de mudas no mesmo imóvel do 

empreendimento, porém a proposta foi considerada insuficiente pela equipe técnica. 

Dessa forma, nova proposta deverá ser apresentada, nos moldes do Decreto Estadual 

nº 47.749/2019, para avaliação e aprovação da SUPPRI. 

 

Com a inclusão de novas áreas de intervenção, apesar da área possuir baixo potencial 

de cavidades, novos estudos espeleológicos foram solicitados em Informações 

Complementares e devidamente apresentados pelo empreendedor, comprovando que 

não foram encontradas cavidades na ADA complementar e no entorno de 250 metros. 

 
Por fim, o Parecer único sugere o deferimento do adendo solicitado e a intervenção na 

área para o alteamento da barragem. 

 

 

 



 

2) Conclusão: 

 

Diante do exposto, somos favoráveis ao DEFERIMENTO do Adendo à Licença de 

Operação do empreendimento, nos termos do Parecer Único elaborado pela equipe da 

SUPPRI (Adendo ao Parecer Único LO 0390682/2015), mediante o cumprimento de 

condicionantes. 

 

É o parecer. 

 

Belo Horizonte, 24 de outubro de 2022.  
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Representante do Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais - 
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Representante da Sociedade Mineira de Engenheiros - SME 


